
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1990961 - RS (2022/0071911-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : GISLEY NASCIMENTO
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO 
INCLUSÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o adicional de 
insalubridade não integra a remuneração do servidor, devendo tal rubrica ser excluída 
da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 
1.717.278/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO 
INCLUSÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o adicional de 
insalubridade não integra a remuneração do servidor, devendo tal rubrica ser excluída 
da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 
1.717.278/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GISLEY NASCIMENTO contra a 
decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 
5ª Região) assim ementada (fl. 212):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. INSALUBRIDADE. NÃO INCLUSÃO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

A parte agravante alega, em síntese, que o título executivo proferido na ação 
coletiva "assegurou que a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada 

deveria ter base a remuneração percebida pelo servidor" (fl. 226). Logo, conclui, em 
observância à coisa julgada, não há que se falar na exclusão do adicional de 
insalubridade.
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Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada.

Com impugnação (fls. 244/249).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Observo que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência pacífica 
desta Corte de que "o adicional de insalubridade não integra a remuneração do 

servidor, devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da licença-

prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 1.717.278/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 1º/3/2021).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO EM PECÚNIA 
DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO COMPUTADA EM 
DOBRO PARA FINS DE APOSENTADORIA. BASE DE CÁLCULO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EXCLUSÃO. ACÓRDÃO EM 
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. O entendimento de ambas as Turmas que compõem a Seção de 
Direito Público do STJ tem se firmado no sentido de que "o adicional de 
insalubridade não integra a remuneração do servidor, devendo tal rubrica ser 
excluída da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia" 
(STJ, AgInt no AREsp 1.717.278/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021). Precedentes: STJ, AgInt no REsp 
2.038.360/RS, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/06/2023; AgInt no REsp 1.988.577/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2022; AgInt no 
REsp 1.980.190/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/10/2022; AgInt no AREsp 1.734.643/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2021. Ainda a propósito, 
monocraticamente: STJ, AREsp 2.267.636/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 04/04/2023; REsp 2.022.521/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, DJe de 28/11/2022; AREsp 1.838.874/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, DJe de 31/05/2022.

III. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.996.718/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe 
de 31/8/2023.)
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SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-
PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
VANTAGEM NÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO EM PARTE.

1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas 
que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de 
cálculo da conversão do benefício em pecúnia, dentre elas, o 13º salário, o 
1/3 constitucional de férias, o auxílio-alimentação, a gratificação natalina e o 
abono de permanência.

2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de vantagem 
pecuniária não permanente, não integra a remuneração do servidor, devendo 
ser excluído da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

3. Agravo interno provido em parte. (AgInt no AREsp n. 2.058.188/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 24/8/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE 
DE CÁLCULO. RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO E 
POSSUEM NATUREZA PERMANENTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - Quanto ao cálculo dos valores devidos em razão da conversão em 
pecúnia das licenças-prêmio não usufruídas durante a atividade, a 
jurisprudência desta Corte adota como critério para inclusão na base cálculo 
a circunstância de a rubrica integrar a remuneração do cargo efetivo e 
possuir natureza permanente.

IV - No que concerne à tese de exclusão dos valores percebidos a 
título de auxílio alimentação, terço constitucional de férias e gratificação 
natalina da base de cálculo das licenças, o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, porquanto os valores compõem 
remuneração do servidor e, assim, incluem-se na base de cálculo da 
conversão da licença-prêmio em pecúnia.

V - Acerca do adicional de insalubridade, o Tribunal a quo decidiu a lide 
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em contrariedade ao entendimento desta Corte, porquanto tal verba consiste 
em vantagem pecuniária não permanente e, por isso, não se incorpora ao 
patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível.

VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.030.997/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.990.961 / RS
Número Registro: 2022/0071911-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50207574320214040000 50262949420204047100

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GISLEY NASCIMENTO
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GISLEY NASCIMENTO
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136

TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - DF019241
SARAH FRANCIELI MELLO WEIMER - RS103610

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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